
24

predominantes em países mais ricos, além das diferenças 

regionais. E o SUS tem de trabalhar todas essa questões.

O Sistema tem três princípios: universalização, integra-

lidade e equidade. Quando se discute a universalização 

e a integralidade, tem uma pergunta que muitos espe-

cialistas, juristas, estudiosos se fazem hoje: o governo 

tem condições de dar tudo para todos na área da saúde? 

É preciso refletir sobre isso e a resposta, claro, não deve 

coibir o direito de ninguém. Mas é importante que a 

sociedade responda, pois percebe-se que no dia a dia 

o sistema público de saúde está sendo apropriado por 

parcelas da população que têm pouca ou nenhuma fra-

gilidade social. Quem tem maior fragilidade social está 

mais exposto.

Nesse ponto entra o princípio da equidade, que é uma 

coisa que o País está aprendendo agora: tratar igualmen-

te os iguais e desigualmente os desiguais. Toda tecnolo-

gia oferece algum benefício em termos de custo. Mas, na 

saúde, a incorporação não pressupõe redução de custo. 

A inflação da área é sempre maior que a do País porque 

a nova tecnologia é cara e aumenta o custo econômico, 

mesmo que diminua o social. Na área de medicamen-

tos, por exemplo, os recursos disponíveis do Ministério 

da Saúde para distribuir remédios gratuitamente devem 

estar em torno de 8% a 10% do total do seu orçamento.

Quando alguém entra na Justiça para conseguir um me-

dicamento caro, que muitas vezes não está nem com a 

eficácia comprovada por meio de estudos e pesquisas, 

milhares de pessoas são penalizadas porque o recurso é 

finito. Uma parte da população vai deixar de receber me-

dicamento e as pessoas que estavam na fila à espera de 

um remédio mais caro veem a mesma ser furada porque 

um juiz determinou que outra deve receber imediata-

mente, antes de todos.

Em alguns aspectos da judicialização da saúde, o que se 

tem são grupos e segmentos populacionais de pouca ou 

nenhuma fragilidade social, como a classe média, mé-

dia alta e rica, com acesso maior a medicamentos mais 

caros, os chamados excepcionais. Essa parcela da popu-

lação tem mais acesso porque tem mais dinheiro para 

entrar na Justiça e conseguir liminar. O enfrentamento 

da judicialização é um desafio porque privilegia parte 

da população que tem mais recursos, em detrimento 

da atenção aos mais frágeis socialmente, e provoca um 

estrago no orçamento.

O SUS teve muitos avanços. Parcelas significativas da 

população que não tinham acesso hoje têm. Mas existem 

outros problemas que são verdadeiros desafios. Um de-

les é a questão do financiamento do sistema público de 

saúde, que é um dos mais baixos quando comparado aos 

de outros países. Porém, o financiamento não pode ser 

discutido isoladamente. É preciso antes ter clareza sobre 

quais as ações se quer fazer para que esse financiamento 

tenha eficácia e eficiência nas provisões de serviços de 

saúde. Sem isso, não adianta aumentar recursos simples-

mente por aumentar.

As três esferas de governo, Congresso, judiciário, espe-

cialistas e toda a sociedade civil precisam definir uma es-

tratégia de ação que resolva grande parte dos problemas 

e gargalos da saúde e um plano de ação para aumentar o 

financiamento público, a fim de dar sustentação a essas 

ações.”
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Agnelo Queiroz
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL E EX-DIRETOR DA ANVISA

“No DF, onde 
o cenário é de 
tragédia, outra 
prioridade é ter 
médicos em 
número suficiente”
O Brasil avançou na área nos últimos oito 

anos, mas o Distrito Federal está muito 
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distante do desenvolvimento registrado 

no período, diz o novo governador, que 

decretou estado de emergência na saúde

“A saúde pública no Brasil ainda não está no patamar 

ideal, mas conquistas importantes foram obtidas pelo 

governo Lula. O Distrito Federal, no entanto, devido ao 

descaso dos governos anteriores nos últimos anos, não 

acompanhou esse processo. No primeiro dia que assumi 

o governo, decretei estado de emergência na saúde. Ha-

via falta de medicamentos e materiais hospitalares, gas-

tos elevadíssimos e hospitais cheios de problemas. Há, 

inclusive, um relatório do Tribunal de Contas da União 

– divulgado recentemente – que aponta que de 2008 a 

2010 houve superfaturamento de remédios e desvio de 

recursos, em torno de R$ 100 milhões.

Sou médico, servidor público e conheço profundamente 

os problemas da área. Estou pessoalmente à frente da 

gestão da Saúde em meu governo. Recursos existem e 

vou buscar cada centavo possível do Ministério da Saú-

de, além dos nossos, para abastecer a rede de medica-

mentos e equipá-la devidamente. Desde o início do ano 

já visitei pessoalmente oito hospitais públicos e a Far-

mácia Central do Distrito Federal. O que está faltando é 

gestão eficiente e realmente compromissada em garantir 

bom atendimento à população. A primeira coisa a fazer 

é um levantamento do que falta, do que realmente é ne-

cessário, em que quantidade, atender as demandas mais 

urgentes.

Para começar a enfrentar essa questão, basta aplicar os 

recursos já existentes de forma correta e não gastá-los 

com contratos desnecessários e, às vezes, até com valores 

suspeitos. Informatizar a rede também será importante 

nesse controle de abastecimento de remédios. É inad-

missível faltar medicamentos, materiais básicos e que as 

pessoas precisem de liminares na Justiça para garantir 

UTI e remédio.

Existem muito desafios importantes na área a serem ven-

cidos. No Distrito Federal, onde o cenário é de tragédia, 

outra prioridade é ter médicos em número suficiente. A 

Câmara Legislativa aprovou no início de fevereiro um 

pacote que permitirá acabar com a falta de profissionais 

que existe hoje para atender a população. Até 2014, se-

rão contratados, por meio de concurso público, quase 

11 mil servidores para a área, cerca de seis mil só este 

ano. Outra prioridade atual é o financiamento. Estamos 

viabilizando recursos para a área. Vamos consertar os 

hospitais, os lugares onde ficam armazenados medica-

mentos e regularizar o abastecimento de remédios e ma-

teriais hospitalares. Estamos começando com o básico.

É preciso também atuar preventivamente na saúde, 

com programas de atenção básica, em que se ensina às 

pessoas melhores hábitos, como a importância de uma 

alimentação balanceada e a prática regular de exercí-

cios físicos, e também a prevenir doenças e até mesmo 

controlar condições pré-existentes, como, por exemplo, 

casos de hipertensão e diabetes. Essa etapa é importante 

tanto para o bem estar de cada um como para ‘desospi-

talizar’ a saúde, que significa atender em hospitais casos 

realmente graves e também diminuir o tempo de inter-

nação do paciente ao mínimo possível, por meio de um 

atendimento eficiente.

Para atingir essa meta, as Unidades de Pronto Atendi-

mento (UPAs) são fundamentais. Nelas, os pacientes re-

cebem os primeiros cuidados e pequenos atendimentos. 

Só são encaminhados para os hospitais casos graves. No 

Distrito Federal, colocaremos em funcionamento ainda 

este ano 14 UPAs, em parceria com o governo federal. 

Quatro devem começar a funcionar ainda nos primeiros 

100 dias de governo.”


